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RESUMO

A catividade dos contratos de longa duração é uma teoria que tem por escopo proteger os consumidores, nas hipóteses em que estes sujeitos tornam-se dependentes (cativos) do vínculo contratual com o fornecedor, haja vista a longa duração da relação. Esta modalidade contratual não é novidade para o Direito, tendo sua origem no Direito Comparado, mormente nos contratos relacionais, razão pelo qual muitos ainda preferem chamá-lo por esta última alcunha. Todavia, outras denominações também lhes são atribuídas pela doutrina, tais como contratos “pós-modernos” etc., em virtude de originar-se das novas relações dos tempos atuais. Na medida que considera o consumidor cativo, nestes contratos, há uma vedação à resilição unilateral por parte do fornecedor, para, assim, garantir o interesse da parte mais vulnerável da relação contratual, impedindo que este seja alvo de arbitrariedades e sofra abusos. Em que pese a referida vedação, o Código Civil, em seu art. 473, dispõe em oposição, permitindo a resilição dos contratos de longa duração, estabelecendo, assim, um paradoxo dentro da legislação privada, cujo princípio da especialidade não mais se reputa eficaz na solução, uma vez que os fornecedores, mesmo tendo ciência da proibição, persistem em extinguir unilateralmente o vínculo, com base nos preceitos da lei civil. Destarte, há de se questionar quais são os limites de aplicação da teoria dos contratos cativos de longa duração? Ou seja, até que ponto a tutela dos interesses dos consumidores deve ser procedida, sem acarretar prejuízos insuportáveis aos fornecedores, uma vez que estes são importantes agentes econômicos e desempenham papel de relevância na sociedade.
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por escopo a investigação no que tange à Teoria dos Contratos Cativos de Longa Duração, teoria esta situada no ramo do direito contratual consumerista e que vai de encontro à Teoria Geral dos Contratos.

Tem-se por cativo o consumidor que celebra contrato de trato sucessivo com fornecedor de serviços, no qual resta consubstanciada a situação de dependência do primeiro sujeito ao objeto do contrato, de modo que o rompimento da relação, dada pela extinção do contrato de consumo, acarreta grave prejuízo ao cativo, porquanto assaz dependente do produto ou serviço pactuado.

À luz da sobejamente conhecida Teoria Geral dos Contratos, diante da hipótese de celebração de contrato por prazo indeterminado, é possível a resilição unilateral, desde que devidamente denunciado o contrato, na medida em que ninguém é obrigado a permanecer contratado para sempre.

Em virtude deste permissivo legal à extinção do contrato por apenas uma das partes, fornecedores de produtos e serviços têm, amiúde, rompido relações de consumo de forma unilateral, deixando consumidores já dependentes daquela relação, sem meios de continuar usufruindo determinado serviço, senão por vínculo mais oneroso.

Exemplos cabais do referido prejuízo são as inúmeras demandas judiciais, nas quais estão beneficiários de planos de saúde, que, não obstante terem pago mensalmente, por anos à fio, suas operadoras, estas rompem de forma unilateral seus contratos e instituem, concomitantemente, novas espécies de planos mais onerosos, de modo a compelir os antigos beneficiários a migrarem para os planos mais caros. Outrossim, mister ressaltar que com o decorrer dos anos, o consumidor não consegue estabelecer contrato de plano de saúde que lhe seja igualmente vantajoso, porquanto mais idoso e muito mais caros os planos correspondentes. A vulnerabilidade do consumidor é explícita e inelutável neste caso.

Outros notórios exemplos em que o consumidor permanece dependente do contrato com o fornecedor são as relações que envolvem contratos bancários, seguros de um modo geral e previdência privada.

Nesse diapasão, surge a teoria dos contratos cativos de longa duração, com o intuito de fornecer arcabouço teórico à tutela dos interesses dos consumidores, conquanto destoe do regramento contratual tradicional. Seus fundamentos estão calcados, mormente, nos princípios gerais do direito consumerista, valendo-se, ademais, da interpretação análoga de normas consubstanciadas no Código de Defesa do Consumidor.

Outrossim, os tribunais superiores, até o presente momento, ainda não estabeleceram uma orientação para a devida prestação jurisdicional por parte dos aplicadores do direito, conquanto já tenham julgado algumas ações que versam sobre o tema em questão, o que torna ainda mais urgente uma análise lúcida acerca da referida.

Destarte, há de se questionar quais são os limites de aplicação da teoria dos contratos cativos de longa duração? Ou seja, até que ponto a tutela dos interesses dos consumidores deve ser procedida, sem acarretar prejuízos insuportáveis aos fornecedores, uma vez que estes são importantes agentes econômicos e desempenham papel de relevância na sociedade.
Com o intuito de ventilar uma possível solução ao dilema, o derradeiro capítulo preocupa-se em tecer uma breve introdução ao “diálogo das fontes” e como este mecanismo hermenêutico pode dirimir o conflito existente entre Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, realçando os limites de aplicação da hipótese de catividade.
2 TEORIA DA CATIVIDADE DOS CONTRATOS DE LONGA DURAÇÃO
Em virtude da complexidade da vida moderna, novas relações são criadas a todo o momento com o fito de atender às necessidades da população, principalmente no âmbito do Direito do Consumidor, em razão da estrutura sobre a qual se funda o capitalismo, qual seja a massificação das necessidades.
Todavia, a celeridade com que acontecem essas constantes inovações nas relações não pode ser acompanhada no mesmo ritmo pelo Direito, haja vista a natural delonga do processo de elaboração das normas pelo Poder Legislativo, bem assim a própria vontade (ou melhor, má vontade) política de se regulamentar as ditas novas relações.
O descompasso entre a realidade social e o Direito acarreta, muitas vezes, decisões judiciais desprovidas de justiça, na medida em que são fundadas em normas já ultrapassadas e insuficientes para reger a vida moderna e todas as respectivas relações jurídicas.
Esse fenômeno torna-se muito mais perceptível no campo do Direito do Consumidor, no qual a busca frenética do capitalismo em fornecer produtos e serviços estabelece com espantosa rapidez novas relações, que acarretam novos contratos e, conseqüentemente, novos direitos e obrigações.
A catividade dos contratos de longa duração encontra-se inserida no referido fenômeno sociológico, porquanto não possuir disposição expressa de lei pra o seu postulado, sendo apenas uma mera construção doutrinária aferida da interpretação análoga de outros dispositivos presentes no Código de Defesa do Consumidor, bem assim os próprios princípios consumeristas.
2.1 CONCEITO

Tem-se por cativo o consumidor que celebra contrato de trato sucessivo com fornecedor de produtos ou serviços, no qual resta consubstanciada a situação de dependência do primeiro sujeito ao objeto do contrato, de modo que o rompimento da relação, dada pela extinção do contrato de consumo, acarreta grave prejuízo ao cativo, porquanto assaz dependente do produto ou serviço pactuado.
No que concerne ao conceito de “catividade”, Cláudia Lima Marques (1999, p.68)

Esta posição de dependência ou, como aqui estamos denominando, de “catividade”, só pode ser entendida no exame do contexto das relações atuais, onde determinados serviços prestados no mercado asseguram (ou prometem) ao consumidor e sua família “status”, “segurança”, “crédito renovado”, “escola ou formação universitária certa e qualificada”, “ moradia assegurada” ou mesmo “saúde” no futuro.

À luz da sobejamente conhecida Teoria Geral dos Contratos, diante da hipótese de celebração de contrato por prazo indeterminado, é possível a resilição unilateral, desde que devidamente denunciado o contrato, na medida que ninguém é obrigado a permanecer contratado para sempre.

Em virtude deste permissivo legal à extinção do contrato por apenas uma das partes, fornecedores de produtos e serviços têm, amiúde, rompido relações de consumo de forma unilateral, deixando consumidores já dependentes daquela relação, sem meios de continuar obtendo determinado produto ou serviço, senão por vínculo mais oneroso.
Exemplos cabais do referido prejuízo são as inúmeras demandas judiciais, nas quais estão beneficiários de planos de saúde, que, não obstante o pagamento mensal do prêmio, por anos a fio, as suas seguradoras, estas rompem de forma unilateral seus contratos e instituem, concomitantemente, novas espécies de planos mais onerosos, de modo a compelir os antigos beneficiários a migrarem para os planos mais caros. Outrossim, mister ressaltar que com o decorrer dos anos, o consumidor não consegue estabelecer contrato de plano de saúde que lhe seja igualmente vantajoso, porquanto mais idoso e muito mais caros os planos correspondentes. A vulnerabilidade do consumidor é explícita neste caso.
Outros notórios exemplos em que o consumidor permanece dependente do contrato com o fornecedor são as relações que envolvem contratos bancários, seguros de um modo geral e previdência privada.
No que se refere aos principais exemplos, Cláudia Lima Marques (1999, p.68)

Os exemplos principais destes contratos cativos de longa duração são as novas relações banco-cliente, os contratos de seguro-saúde e de assistência médico-hospitalar, os contratos de previdência privada, os contratos de uso de cartão de crédito, os seguros em geral, os serviços de organização e aproximação dos interessados (como os exercidos pelas empresas de consórcios e imobiliárias), os serviços de transmissão de informação e lazer por cabo, telefone, televisão, computadores, assim como os conhecidos serviços públicos básicos, de fornecimento de água, luz e telefone por entes públicos e privados.
Com efeito, as espécies contratuais sobre as quais recai a circunstância de catividade advêm de relações que prometem um status, segurança, tranqüilidade, o que gera uma “expectativa do consumidor que passa a contar com o contrato para enfrentar as adversidades no curso de sua vida” (LIMA, 2005, p.98).
Nesse diapasão, surge a Teoria dos Contratos Cativos de Longa Duração, com o intuito de fornecer arcabouço teórico à tutela dos interesses dos consumidores, conquanto destoe do regramento contratual tradicional. 
2.2 ORIGEM 

A teoria objeto do presente trabalho tem origem no Direito Comparado, mais precisamente proveniente do Direito norte-americano, não por mero acaso, mas sim em virtude dos Estados Unidos serem o grande mentor do capitalismo e do consumismo.

Foi nesta região que as relações comerciais e de consumo se desenvolveram ao ponto mais elevado, criando ambiente favorável à criação de postulados em prol dos consumidores, a despeito da força política e econômica que os grandes grupos de fornecedores exercem na região e no mundo.
Emerso, pois, da realidade norte-americana, os contratos relacionais (relational contracts, como foram chamados) são os correspondentes aos brasileiros “contratos cativos de longa duração”.

Consoantes os ensinos de Cláudia Lima Marques (1999, p.71)

Observe-se que o realismo norte-americano denominou estes contratos de “relacionais” (relational contracts), destacando os elementos sociológicos que condicionam o nascimento e a estabilidade destes contratos complexos de longa duração. 

Não obstante a referida correspondência, mister salientar que o modelo contratual dos relational contracts surgiram de dificuldade peculiares ao sistema de “Commom Law” norte-americano, cujo aprofundamento não se faz necessário ao presente estudo.
Sobre os contrato relacionais, necessária se faz a transcrição da autora Eloíza Prado de Melo (2003, p.6-7)

Os contratos relacionais são de longa duração, por se inclinarem às criações de relações contínuas e duradouras, onde os termos de troca são cada vez mais abertos, e as cláusulas são de regulamentação do processo de negociação contínua. Enfim, contratos relacionais englobam relações difíceis entre diversas partes, onde os vínculos pessoais de solidariedade, confiança e cooperação são determinantes.
A grande contribuição dos estudos dos contratos relacionais está, na verdade, na criação de um modelo teórico com o fito de albergar a proteção dos consumidores que dependem de uma relação contratual que se protrai no tempo.

Mais uma vez, Cláudia Lima Marques (1999, p.73)

Em resumo, a teoria do contrato relacional pode contribuir, especialmente, nos contratos de mútuo e em geral de fornecimento de serviços, para uma nova compreensão da confiança desperta pela atividade dos fornecedores e para a aceitação de uma readaptação constante das relações de longa duração de forma a não frustrar as expectativas legítimas das partes, apesar da limitada vontade manifestada inicialmente.
Em estreita síntese, o grande mérito norte-americano vem ao reconhecer a relação de confiança advinda de um contrato de consumo que se protrai por longos anos e que sua quebra acarreta a frustração de expectativas do consumidor, o que vale dizer, expectativas quanto aos próprios gastos domésticos, por exemplo.
Dessa forma, entendeu-se que esta espécie de contrato merecia proteção jurídica com o fito de salvaguardar a confiança da massa de consumidores.
Os estudos sobre os referidos contratos foram realizados inicialmente pela gaúcha Cláudia Lima Marques, cuja adaptação à realidade brasileira concebeu a teoria da catividade dos contratos de longa duração, ou teoria dos contratos cativos de longa duração.
2.3 ELEMENTOS ESTRUTURAIS DA HIPÓTESE DE CATIVIDADE
Na medida que já superadas as análises concernentes ao surgimento e conceito de contratos cativos de longa duração, torna-se assaz necessário sintetizar definitivamente quais os elementos caracterizadores da hipótese de incidência da multicitada teoria, com o fito de objetivar o estudo, assim como facilitar a operabilidade de sua aplicação no campo prático.
A priori, mister frisar-se quanto a cumulatividade dos elementos apontados a seguir, em virtude da complexidade da relação ora estudada.

2.3.1 Fornecimento de serviço
O primeiro elemento comum a todas situações de catividade é o contrato de consumo em que um determinado fornecedor presta um serviço a um consumidor, excluindo-se, pois, as relações consubstanciadas em mera aquisição de produto, visto que esta relação não geral qualquer dependência ao consumidor, como também não se protrai no tempo.
Os serviços prestados podem ser privados ou mesmo públicos, uma vez que entes públicos podem figurar na relação de consumo como fornecedor, como é sobejamente conhecido na matéria, fornecendo, inclusive, diversos serviços de caráter contínuo e essenciais.  A interrupção dos referidos serviços pode acarretar prejuízos incomensuráveis a grande massa de consumidores.

Ademais, consoante Carla Regina Santos Constante (2006, p.191)

O serviço pode ser objeto de monopólio ou absolutamente necessário, (como os serviços públicos básicos) ou os prestadores territorialmente únicos (como uma única escola do bairro), ou ainda, como no caso dos planos de assistência médico-hospitalar e seguros de saúde que se alastram pelo país principalmente em razão da tão conhecida deficiência do Sistema Único de Saúde.

Notadamente, é a prestação de um serviço, cuja execução será protraída no decurso de tempo, havendo pagamento de contraprestações periódicas pelo consumidor, o qual torna-se dependente de tais serviços.
2.3.2 A longa duração
O fornecimento de serviço contratado deve se prolongar por um longo período, não havendo, quando da celebração do instrumento, uma fixação de prazo para término no vínculo. Isto posto, estão excluídas as relações contratuais de execução imediata, ainda que estas sejam de fornecimento de serviços.
Os contratos de execução imediata não possuem o viés de produzir dependência do consumidor ao vínculo contratual estabelecido com o fornecedor, pois se exaurem rapidamente.
Consoante Cláudia Lima Marques (2005, p.100)

A satisfação da finalidade perseguida pelo consumidor (por exemplo, futura assistência médica para si e para sua família) depende da continuação da relação jurídica fonte de obrigações. A capacidade de adaptação, de cooperação entre contratantes, de continuação da relação contratual é aqui essencial, básica.

As obrigações das duas partes são, portanto, renovadas sucessivamente, sem que seja modificado seu conteúdo, porquanto seja a longa duração contratual interessante para ambos. 
Mister destacar, neste tocante, que estas obrigações de longa duração não se confundem com as de prestação periódica ou reiteradas. Corrobora para este entendimento Carla Regina Santos Constante (2006, p.194)

Desta feita, não há que se confundir as obrigações de longa duração com as de prestações periódicas ou reiteradas, quando o devedor se acha obrigado a prestações em momentos diferentes, regularmente ou não. Nestas, o adimplemento das prestações parciais acarretam a diminuição do que é devido, ou seja, a solução parcial da dívida. Exemplo seria o contrato de compra e venda, cujo pagamento do comprador é parcelado.

Dessa forma, o tempo é extremamente importante para esses contratos, pois permite que o fornecedor faça captação de recursos suficientes, e o consumidor goze dos serviços prestados a seu favor por um período seguro de tempo. 
Decorre dessa característica, pois, a cooperação entre os contratantes, estabelecendo ainda uma relação de confiança entre eles, na qual se espera o cumprimento do contrato por parte de ambos contratantes.
Sob a égide da Teoria Geral dos Contratos, entende-se que os contratos que se protraem no tempo sem tempo definido para término, podem ser resilidos unilateralmente sem ferir o princípio da força obrigatória em três hipóteses.
A primeira diz respeito aos contratos em que apenas uma das partes obtém benefício; a segunda, nos contratos nos quais há fidúcia – confiança; e por fim, nos contratos por prazo indeterminado.

Ainda que amparado sob alguma dessas três situações, a lei exige o oferecimento da devida denúncia, devendo ainda ser observado para tanto o tempo compatível ao vulto dos investimentos.

Todavia, quando se trata de relação de consumo, a resilição unilateral quebra a confiança gerada no consumidor que cumpriu com suas obrigações contratuais por longo tempo e adquiriu, assim, uma expectativa de que o vínculo contratual seria mantido, com as partes se comportando de igual modo no decorrer do lapso temporal.

Conforme explica Cláudia Lima Marques (2005, p.101)

Após anos de convivência, da atuação da publicidade massiva identificando o status do segurado, de cliente ou de conveniado a determinada segurança para o futuro, de determinada qualidade de serviços, após anos de contribuição, após atingir determinada idade e cumprir todos os requisitos exigidos, não interessa mais ao consumidor desvencilhar-se do contrato.
A longa duração, assim, contribui para que o consumidor torne-se dependente do vínculo contratual, na medida que “após inúmeros anos de contrato, o consumidor não mais conseguem imaginar sua vida dele divorciada, pois que passa a integrar a sua realidade” (CONSTANTE, 2006, p.191).

Outrossim, há de se destacar que, juntamente com a característica da “dependência”, a longa duração é um dos elementos principais da hipótese de catividade, já que torna a relação consumerista ainda mais singular.
Dessa forma, o contrato de trato sucessivo, como instrumento pelo qual se dá a longa duração, é elemento demasiadamente perigoso ao consumidor que pode quedar desamparado, caso o fornecedor opte por seguir as regras consubstanciadas no Código Civil apenas.
2.3.3 Evento futuro
A característica em tela decorre das outras duas já mencionadas, sendo o objeto do contrato um evento futuro certo ou incerto, a despeito da possibilidade de pagamento habitual por parte dos sujeitos consumidores pelo serviço.
Destarte, o consumidor irá usufruir do fornecimento do serviço dependendo da ocorrência ou não do evento contratualmente previsto (MARQUES, 2005, p.101).
A título de exemplo, pode-se imaginar uma relação de consumo envolvendo contrato de plano de saúde, no qual, não obstante o pagamento mensal do consumidor ao fornecedor, este apenas tem de fornecer o serviço de atendimento médico não todo mês, mas sim quando o consumidor estiver acometido de quaisquer enfermidades.

Há uma preocupação com o futuro ao celebrar um contrato de longa duração, estando o consumidor a almejar uma tranqüilidade, uma segurança ou um status, razão pela qual se torna ainda mais dependente do vínculo contratual com o fornecedor.

Tal preocupação com o futuro se relaciona com outra característica observada por Cláudia Lima Marques (2005, p.101), qual seja a solenidade que envolve os referidos contratos que em sua maioria são concluídos por escrito e, no caso dos seguros, mediante apólices especiais.
Esta última característica, pois, visando salvaguardar a execução dos serviços pactuados, na medida que o consumidor os deseja fortemente, porquanto cativo do vínculo contratual.

2.3.4 Cliente dependente
Por fim, o último elemento caracterizador da hipótese de catividade é justamente a dependência do consumidor em relação ao objeto (serviço) do contrato, adquirida em razão de duas circunstâncias percebidas em momentos diferentes.
Inicialmente, a catividade decorre de momento anterior à celebração do contrato, no qual o consumidor é bombardeado pela publicidade agressiva, com o intuito de exortá-lo sobre supostas qualidades do serviço e sua imprescindibilidade para vida das pessoas, criando, pois, as “típicas tentações da sociedade de consumo” (LIMA, 2005, p.98).
Neste momento, os fornecedores se aproveitam da realidade de grande insegurança com relação ao futuro que permeia a sociedade, persuadindo o consumidor de que um determinado serviço é crucial para sua tranqüilidade e segurança.
No que tange ao poder do marketing frente às relações de consumo, mormente nas circunstâncias de catividade, Carla Regina Santos Constante (2006, p.189)

Ele é efetivamente capaz de criar e fomentar necessidades, de induzir, de persuadir o consumidor a contratar, de tornar determinados contratos “indispensáveis” ou, pelo menos, extremamente desejáveis. Por outro lado, as técnicas de marketing continuam a ser empregadas para “fidelização” do consumidor, para mantê-lo vinculado – demonstrando a confiabilidade do serviço e das empresas prestadoras – ou convencê-lo a “adquirir outras vantagens”, ou seja, a firmar mais e novos contratos. O marketing, assim, acompanha o consumidor durante as fases pré-contratual, contratual e pós-contratual, sendo este reiteradamente alvo de toda sorte de técnicas durante todo o longo vínculo, o que fatalmente motiva de forma decisiva a sua catividade.
Isto posto, o marketing tem a função de convencer o consumidor da necessidade de um serviço e, ainda, contribui para sua sensação de dependência do vínculo contratual com o fornecedor, criando um ambiente do qual não deseja sair, porquanto já seduzido pelas benesses usufruídas.
Em um segundo momento, este posterior à formação do contrato, a catividade decorre da circunstância de fragilidade do consumidor frente à relação, uma vez que é obrigado a submeter-se a quaisquer novas imposições por parte do fornecedor, adotando, muitas vezes, alternativa mais onerosa, a qual não pode sequer suportar.

Como exemplo da comum prática dos fornecedores, Carla Regina Santos Constante (2006, p.192)
As empresas fornecedoras, considerando que o consumidor idoso utilizará mais o plano e, portanto, acarretará mais gastos, tentam de todas as formas liberar-se do vínculo, desfazer-se do “consumidor dispendioso”. Como as hipóteses de rescisão são restritas, as alternativas usualmente encontradas são dificultar (quiçá impedir) o adimplemento do consumidor ou o aumento arbitrário das mensalidades como forma de “persuadi-lo” a rescindir o contrato.

Destarte, não obstante a contribuição periódica do consumidor e dos longos anos de vínculo, o fornecedor não mais o considera relevante à sua ambição de lucro e tenta romper uma relação que outrora foi apresentada como imprescindível à sua segurança, tranqüilidade e status. 
Sendo a referida conduta por parte do fornecedor um paradoxo com o próprio ato de seduzir o consumidor a usufruir dos seus serviços, há a comprovação de que existe a urgência de proteção dos sujeitos em desvantagem, para assim serem reequilibradas as forças envolvidas na relação.
3 ÓBICES ENFRENTADOS PELA TEORIA DA CATIVIDADE.
Não obstante a larga aceitação da teoria em comento pelos tribunais e pelo meio acadêmico (mormente no estado do Rio Grande do Sul), faz-se mister pontuar e discutir os óbices a sua aplicação na vida prática, traçando, pois, não somente a problemática jurídica atinente ao tema, bem como alertar para o entrave econômico e social que pode emergir da má operabilidade da teoria.

3.1 A RESILIÇÃO UNILATERAL DOS CONTRATOS CATIVOS DE LONGA DURAÇÃO
À luz da Teoria Geral dos Contratos, a extinção unilateral do vínculo pode ocorrer sob três hipóteses: nos contratos em que apenas uma parte obtém benefício; em contratos nos quais há fidúcia – confiança; e por fim, nos contratos por prazo indeterminado.
O legislador, pela inteligência do art. 473 do Código Civil de 2002, permitiu a resilição por apenas uma das partes, quando diante de contrato por prazo indeterminado, haja vista a impossibilidade de obrigar uma parte a permanecer contratada para sempre, o que seria perder a liberdade individual dos sujeitos e impossibilitaria o equilíbrio econômico dos contratos, dada a natural alteração de condição sócio-econômica com o decorrer dos anos.

Nas palavras de Maria Helena Diniz (1999, p.185)
[...] contratos de execução contínua, convencionados por prazo indeterminado, como, p. ex., o de fornecimento continuado de mercadorias, são passíveis de cessação mediante denúncia, acompanhado ou não de aviso prévio de um dos contraentes, por se entender que as partes não se quiseram obrigar perpetuamente, reservando-se, por isso, o direito de resilir a parte a quem o contrato não mais interessar.  
Como se percebe, uma exigência do legislador para que se opere a resilição unilateral por uma das partes é o oferecimento de denúncia prévia, com o intuito de evitar-se a surpresa pelo outro contratante.
A segunda exigência legal é que, havendo investimento de vulto por uma das partes, a resilição só produzirá efeitos se transcorrer prazo suficiente para o ressarcimento dos referidos investimentos, o que se caracteriza uma condição suspensiva para a resilição unilateral, conforme a doutrina.
Sobre o assunto, Eugênio Kruchewsky (2006, p.181)
Fácil concluir, que por ser a resilição unilateral uma exceção dentro do sistema, um instituto que agride a sua lógica, assume natureza excepcional e, mesmo assim, procura-se evitar que esta importe em prejuízo de vulto para o contratante que não a desejar, criando-se uma condição suspensiva para a implementação dos efeitos da denúncia. 
Em suma, o Direito Civil permite a resilição do contrato de forma unilateral, quando se trata de contrato de trato sucessivo, havendo a exigência de oferecimento da denúncia e observância de prazo suficiente para a recuperação da soma investida.
Contudo, essa disposição torna-se insuficiente quando levada para o âmbito do Direito do Consumidor, já que, muitas vezes, o contrato de longa duração vincula o consumidor, com o decorrer dos anos de relação contratual, àquele mesmo fornecedor, o que configura uma situação de dependência do primeiro sujeito a este último, em razão do tempo. 
No que concerne à insuficiência da interpretação tradicional dos contratos, Cláudia Lima Marques (2005, p.78)
Uma vez que tais relações contratuais cativas podem durar anos e visam, na maioria das vezes a transferência de riscos futuros ou o suprimento de uma necessidade futura, estabelecendo um verdadeiro processo de convivência necessária entre a empresa fornecedora de serviços e os consumidores, notou-se que a ótica escolástica tradicional, de uma análise estática e unitemporal da relação obrigacional de execução diferida ou contínua não mais oferecia respostas adequadas.
Nesse esteio é que o próprio princípio da boa-fé dos contratos pode ser facilmente desrespeitado pelo fornecedor, que no afã de aumentar seu lucro decide extinguir uma longa relação contratual de forma unilateral e, concomitantemente, oferecer ao consumidor uma nova relação, um novo contrato, porém mais oneroso. 
Nos dizeres de Cláudia Lima Marques (2005, p.78) “Em outras palavras, para manter o vínculo com o fornecedor aceitará facilmente qualquer nova imposição por este desejada”.
Esta dependência do consumidor à relação estabelecida com o fornecedor, em razão do tempo do vínculo entre ambos foi chamada pela doutrina de catividade.

A catividade surge em um contexto do mundo moderno em que o consumidor é fortemente explorado pelos fornecedores de produtos que a todo o momento criam um fator psicológico, na medida em que usam diversos meios para convencer as pessoas de que necessitam de seus produtos ou serviços.
Nas palavras de Cláudia Lima Marques (2005, p.68)
A catividade há de ser entendida no contexto do mundo atual, de indução ao consumo de bens materiais e imateriais, de publicidade massiva e métodos agressivos de marketing, de graves e renovados riscos na vida em sociedade, e de grande insegurança quanto ao futuro.
Ademais, o próprio fornecedor, que já possui uma natural posição de vantagem por ser ele o dono dos meios de produção e, portanto, capaz de induzir ao consumo de seus serviços e produtos, também possui, muitas vezes, o conhecimento jurídico necessário para alcançar melhores condições de lucro. Dessa forma, já almejando estabelecer contrato mais oneroso no futuro, estipulam cláusula contratual prevendo a resilição do vínculo de forma unilateral, oferecendo, inclusive, a devida denúncia, tudo conforme o enunciado do art. 473 do Código Civil.
Não obstante estarem os fornecedores amparados na lei civil, a doutrina vem rechaçando a referida cláusula, mormente em razão da Teoria da Catividade, mas também por entender que se trata de hipótese de cláusula abusiva, a qual é expressamente proibida pelo Código de Defesa do Consumidor.

No momento em que o fornecedor estipula cláusula contratual prevendo a resilição unilateral, ele está atentando contra o princípio da boa-fé objetiva inerente aos contratos que envolvem o consumidor. Este princípio limita direitos, como o de livremente estipular cláusulas contratuais, quando o fornecedor utiliza-se da cláusula com finalidade econômico-social distinta da que se pretende originariamente pelo contrato (MARQUES, 2005, p.79).
Dessa forma, a cláusula de cancelamento unilateral do contrato é considerada abusiva (GRINOVER; et al., 2007, p.599).
Tem-se por cláusula abusiva, segundo os autores do ateprojeto do Código de Defesa do Consumidor (GRINOVER; et al., 2007, p. 569)
[...] aquela que é notoriamente desfavorável à parte mais fraca na relação contratual, que, no caso de nossa análise, é o consumidor, aliás, por expressa definição do art. 4º, nºI, do CDC. A existência de cláusula abusiva no contrato de consumo torna inválida a relação contratual pela quebra do equilíbrio entre as partes...
E ainda acrescentam que
As cláusulas abusivas não se restringem aos contratos de adesão, mas cabem a todos e qualquer contrato de consumo, escrito ou verbal, pois o desequilíbrio contratual, com a supremacia do fornecedor sobre o consumidor, pode ocorrer em qualquer contrato, concluído mediante qualquer técnica contratual.
Conforme os tribunais, diante da hipótese de resilição unilateral de contrato de longa duração por parte do fornecedor, haverá catividade na relação, bem assim, havendo estipulação contratual para tanto, a respectiva cláusula deve ser considerada nula.
Destarte, é possível concluir que, a despeito da tentativa dos fornecedores em realizar a extinção do contrato de longa duração dentro das disposições da Teoria Geral dos Contratos, os tribunais vêm conferindo o direito aos consumidores com base na teoria dos contratos cativos de longa duração, face à situação de especialidade da relação de consumo.
3.2 A AUSÊNCIA DE POSITIVAÇÃO
Outra problemática acerca da teoria dos contratos cativos de longa duração diz respeito à ausência de respaldo legal, considerando a lei strictu sensu. Na verdade, não existe disposição no Código de Defesa do Consumidor Brasileiro que determine que os consumidores sujeitos a contratos de longa duração sejam considerados cativos, razão pela qual a teoria em questão se funda em construção doutrinaria, mormente representada, no Brasil, pela gaúcha Cláudia Lima Marques. 
Contudo, analogamente, é possível encontrar respaldo à catividade nas limitações ao direito de resilir dos fornecedores constantes na Lei nº 9656/98, assim como no inciso XI, art. 51 do Código de Defesa do Consumidor. 
Conquanto a ausência de respaldo legal à Teoria da Catividade, existe disposição no Código Civil de 2002 para a extinção do contrato por prazo indeterminado de forma unilateral. Este descompasso entre o direito positivo e as novas relações contratuais provenientes das benesses da vida moderna é que, não raro, confunde os aplicadores do direito, havendo, portanto, decisões diametralmente opostas para casos essencialmente iguais.

Ademais, os tribunais superiores, até o presente momento, ainda não estabeleceram uma orientação para a devida prestação jurisdicional por parte dos aplicadores do direito, conquanto já tenham julgado algumas ações que versam sobre o tema em questão.
A ausência de positivação, por outro lado, é repelida pelo argumento de que não se faz necessária a vedação expressa em lei da conduta rechaçada pela teoria da catividade, face ao Princípio da Boa-Fé Objetiva.

O citado princípio tem por escopo controlar as condutas e evitar a abusividade por parte do fornecedor, razão pela qual se torna prescindível de previsão legal de hipótese de catividade.

O princípio da Boa-Fé Objetiva é regra de conduta que deve ser observada pelo fornecedor, não somente na fase de execução do contrato, mas também quando da sua elaboração, não sendo permitida a inserção de cláusulas que prejudiquem de quaisquer formas o consumidor.

É, por assim dizer, uma fonte autônoma de deveres, sobre a qual se alenta as obrigações de lealdade, informação, cooperação etc., cuja inobservância acarreta a configuração de situação de abusividade e, ainda, os demais efeitos da cláusula abusiva – nulidade absoluta.

Uma vez que o referido princípio supre a necessidade de existir lei que consubstancie a teoria da catividade, a ausência de positivação deixa de ser um forte argumento para a sua não aplicação.

Em que pese a comprovada possibilidade de aplicação exclusiva da teoria ora em tela, não é possível escapar ao argumento dos entraves à economia de mercado, sobre a qual o país vive, o que traz a tona a inevitável indagação: Será que é possível conciliar ambos interesses e bens jurídicos em prol de uma relação contratual mais harmônica entre fornecedores e consumidores ou deverá o primeiro sempre arcar com o ônus de manter um contrato de pretensões eternas?

3.3 O ÓBICE ECONÔMICO
Dentre os obstáculos enfrentados pela Teoria da Catividade, o mais difícil de ser identificado é, indubitavelmente, o óbice econômico, haja vista a necessidade de compreensão da complexa dinâmica de mercado sobre a qual se vive atualmente.

A despeito da sua aparente nebulosidade, o tema é imprescindível ao presente trabalho, pois nem a doutrina, tampouco os tribunais, tem refletido acerca das conseqüências da referida teoria no âmbito econômico. 

Nota-se que, no afã de proteger o sujeito consumidor contra arbitrariedades, os tribunais estão adotando medidas que oneram o fornecedor em excesso, não levando em consideração que este sujeito possui importante papel na sociedade, pois são eles agentes econômicos que contribuem para o desenvolvimento da localidade, seja por meio de criação de postos de trabalho, seja pelo simples pagamento de tributos.
Estes agentes, dessa forma, também contribuem para a criação de riquezas em benefício de toda coletividade, razão pela qual sua punição em excesso não se justifica e pode, inclusive, prejudicar a massa de consumidores, conseqüentemente.
Consoante Luciano Benetti TIMM (2006, p.16)

Em uma perspectiva econômica, ainda que não se renuncie à predominância do interesse social, essa tese de utilização de critérios distributivos ou de direito público aos contratos (espaço privado) não faz sentido, pois acaba confundindo o interesse coletivo com a proteção da parte mais fraca (que, muitas vezes, espelha um interesse individual e não coletivo)[...]
O instrumento pelo qual se dá a circulação de riquezas é, pois, o contrato, merecendo este instituto a máxima atenção jurídica para que prevaleça a segurança das relações negociais, sem prejudicar, por óbvio, os sujeitos consumidores.

Notadamente, urge analisar a proteção aos consumidores à luz de duas grandes questões econômicas que envolvem os contratos, com o fito de perquirir os reflexos da Teoria da Catividade no âmbito da sociedade de mercado, sendo elas: a questão da proibição da eterna contratação e o contrato como instrumento de circulação de bens e serviços.
3.3.1 Conclusões aos óbices econômicos
O dilema que envolve os conflitos de interesse entre a proteção dos sujeitos menos favorecidos e os interesses dos agentes econômicos não é uma novidade para o Direito, envolvendo outras searas como a trabalhista, por exemplo.

A partir do momento em que o Estado intervém nas relações privadas (seja através da criação de leis que protegem uma parte em desvantagem, seja através de decisões judiciais que visam restabelecer o equilíbrio entre os envolvidos), fere-se a liberdade contratual como um todo, abalando os alicerces do Princípio da Autonomia da Vontade e o Pacta Sunt Servanda.
Vale ressaltar neste momento, por oportuno, que, não obstante as mitigações sofridas pela liberdade de contratar e seu corolário, a cláusula Pacta Sunt Servanda, para Sílvio Rodrigues (2005, p.17) são importantes à própria estrutura da sociedade, o que Cassio M. C. Penteado Jr (2003, p.213) assim interpretou

A respeito da cláusula Pacta Sunt Servanda, Sílvio Rodrigues anota que a obrigatoriedade do cumprimento das avenças, mais do que atender ao desiderato, expresso pelas partes contratantes, assume conotação social, interessando que se oferte segurança às relações negociais, no sentido do atendimento das expectativas, perante a sociedade, que a relação jurídica deu origem.

Outrossim, a importância da Autonomia da Vontade e seu corolário Pacta Sunt Servanda está em conferir segurança jurídica, sendo um componente de garantia de que a obrigação pactuada será cumprida, o que traz benefício a toda coletividade.

Não obstante os referidos princípios terem grande importância à coletividade, a evolução da sociedade (acompanhada pela evolução das concepções de contrato) foi imperiosa em mitigá-los, com o intuito de tutelar os interesses dos menos favorecidos de uma relação.
Tal mitigação à liberdade de contratar vem sendo aceita pelo Direito, mormente em razão da mudança da conjuntura política, social e econômica, sempre em constante evolução, que impregna diversos estatutos legislativos, como aconteceu com o advento do Código de Defesa do Consumidor, bem assim com o Novo Código Civil.

Nas palavras de Cássio M. C. Penteado Jr (2003, p.215)

A intervenção legislativa na orbita do direito privado, assim, evolui para o denominado “dirigismo contratual”. A intervenção normativa, no âmbito contratual, reduzindo a efetividade do princípio da autonomia da vontade, é percebida como resposta da sociedade aos períodos de instabilidade política e econômica, mormente observados entre as duas guerras mundiais, ao introduzir parâmetros de observância compulsória às partes contratantes.

Aquele último diploma, o Código Civil, albergou em seu bojo a função social dos contratos, comprovando a necessidade de relações privadas mais equilibradas e, por conseguinte, mais justas.

Nesse sentido, conforme Cassiano M. C. Penteado Jr (2003, pg.211), é constatada uma “nova postura ideológica assumida pelo Estatuto Privado”.

Justamente essa ideologia que impregna o Direito é reflexo dos anseios populares, cuja vontade é representada pelas autoridades escolhidas legitimamente, podendo-se entender, assim, que correspondem a uma opção tomada pela sociedade. 
Assim, as mitigações à liberdade de contratar surgem com o escopo de proteger os sujeitos menos favorecidos e economicamente explorados, o que consiste em uma verdadeira postura ideológica assumida por toda sociedade.
A proteção aos sujeitos mais vulneráveis, pois, não é foco de debate, porquanto reconhecidamente legítima e justificada, na medida que existe exploração por parte dos agente econômicos classificados como fornecedores.

Por outro lado, é impossível fugir aos preceitos capitalistas que prevalecem no mundo ocidental, haja vista o mercado ser uma realidade, ou seja, um fato ao qual o Direito não pode fugir.

Consoante Luciano Benetti Timm (2006, p.22)
O mercado existe enquanto instituição social espontânea, ou seja, enquanto fato social. [...] Em realidade, ao servir como espaço público de trocas, ele garante um referencial de comportamento que afeta as expectativas dos agentes econômicos (aqueles que participam do jogo de forças da oferta e da procura), cujo resultado é uma situação de equilíbrio (positivo ou negativo) – boa ou ruim, inclusive.
Além de ser uma realidade, o mercado não apenas beneficia os agentes econômicos que nele operam, mas também os próprios sujeitos consumidores o buscam para adquirir bens e usufruir serviços; caso contrário, não haveria sequer razão de existir do mercado, se não fosse para atender tais necessidades da massa de consumidores.
Nessa medida, o prejuízo sofrido pelos agentes econômicos, quais sejam os fornecedores, também serão suportados pelos consumidores direta ou indiretamente, haja vista o mercado consistir na relação de troca entre ambos sujeitos.

Mister, pois, analisar as conseqüências econômicas advindas da postura ideológica assumida pela sociedade, mediante os diplomas legais, em virtude se ser, hoje, o mercado o ambiente no qual são realizadas diversas relações jurídicas e produzir efeitos diretos sobre a forma como se dá a contratação.

Nos dizeres de Luciano Benetti Timm (2006, p.22)
Portanto, não há como se pensar no todo social, em uma relação contratual, sem descurar do ambiente em que ele é celebrado – que é, indubitavelmente, o mercado. O foco de análise não pode ser a relação em si, que é sempre bilateral. A sociedade estará representada nos participantes (efetivos ou potenciais) que integram um determinado mercado de bens e serviços.

Posto que não se pode refutar a proteção aos consumidores, também não é possível distanciar-se da realidade do mercado. 
Ademais, para que se produzam reais efeitos positivos para a sociedade, é necessária a proteção do sujeito consumidor, sem prejudicar excessivamente o fornecedor, porquanto ambos fazem parte de uma mesma coletividade. “Essa perspectiva permite enxergar a coletividade não na parte fraca do contrato, mas na totalidade das pessoas que efetivamente ou potencialmente integram um determinado mercado de bens ou serviços” (TIMM, 2006, p. 28).
Mais uma vez, consoante Luciano Benetti Timm (2006, p.21)

Em uma perspectiva de análise econômica do Direito, não se rejeita que existam interesses coletivos dignos de tutela nas relações contratuais. Contudo, a coletividade é identificável na estrutura de mercado que está por trás do contrato que está sendo celebrado e do processo judicial relacionado ao litígio a ele pertinente (em verdade, a própria lei 8.884/94 reconhece ser o mercado protegido por ela um interesse difuso ou coletivo digno de tutela).
Em síntese, a doutrina ainda busca superar o dilema entre a proteção dos desiguais e a necessidade de preservar a autonomia privada dos agentes econômicos, consoante conclusão de Cássio M. C. Penteado Jr. (2003, p. 215)
[...] desde a segunda metade do século XX se denotam – no campo jurídico-normativo e no de elaboração da doutrina e dos tribunais – significativas construções, voltadas a tentar compatibilizar, na verdade, os conceitos de autonomia da vontade privada e segurança das relações contratuais com a proteção, desejada e necessária, daqueles que se mostram desigualados, em face do outro contratante, sem embargo de que tais posturas esbarrem, de fato, no efetivo dilema, bem percebido por Jürgen Habermas. [...] Surge, ademais, a questão de como exercer tais controles ou prevenir abusos, sempre observada (e aqui o dilema traçado por Habermas) a necessidade de se preservar a autonomia dos agentes privados, que movimentam valores, bens, produtos e serviços na sociedade capitalista.
Não obstante o referido dilema persista, é necessário salientar que os aspectos econômicos não podem dominar o Direito, assim como esta ciência não pode dominar a Economia. Há, pois, que se encontrar uma justa medida.
Consoante Arnoldo Wald (2005, p.25)

Não há, pois, como admitir, no Estado de Direito, a concepção dos economistas de acordo com a qual caberia às normas jurídicas reduzir os custos de transações que oneram o mundo real e dificultam o livre funcionamento da circulação de riquezas.
Os aspectos econômicos, embora importantes, não podem ensejar o prejuízo e exploração da massa de consumidores, nem mesmo justificar as arbitrariedades praticadas pelos fornecedores, as quais devem ser repreendidas, indubitavelmente.
Mais uma vez, conforme reflexão de Arnoldo Wald (2005, p.25)

Não se pode sacrificar os direitos individuais em favor da eficiência a curto prazo, como fazem as ditaduras e como pretendem alguns defensores do capitalismo selvagem, pois é preciso salvaguardar tanto os princípios morais como a convivência pacífica e construtiva das empresas e dos homens, que pressupõe o bom funcionamento da justiça.

Nesse esteio, é necessária uma justa medida entre a segurança jurídica que se espera dos contratos com a proteção aos sujeitos mais vulneráveis de uma relação, pois as necessidades econômicas, juntamente com as necessidades sociais e os direitos individuais caminham juntos e exercem influências mútuas.
Somente com o equilíbrio de todas estas circunstâncias é que a sociedade ganhará como um todo, aproximando-se da tão almejada paz social, na medida que mais sujeitos serão favorecidos.

Nesse sentido, Arnoldo Wald (2005, p.27)

A ordem econômica está permitindo hoje o aperfeiçoamento do sistema jurídico, que se está consolidando com o Código Civil e a nova legislação, que pretende complementar a estabilidade econômica com a segurança jurídica. Trata-se, aliás, de um círculo virtuoso no qual medidas econômicas e jurídicas se complementam e a estabilidade jurídica permite a econômica, enquanto esta facilita a consolidação do Estado de Direito. 

No que concerne à Teoria da Catividade, nota-se que há alento doutrinário, não tão somente nas obras consumeristas, mas também na legislação civil, quando consagra a função social dos contratos, além de todo respaldo jurisprudencial que vem ganhando recentemente, razão pela qual sua aplicação deve, de fato, ser realizada.
Em que pese todo arcabouço teórico e prático à aplicação da referida teoria, necessário é que o magistrado não fuja à supracitada justa medida, o que significa a aplicação da teoria sem excessos que onerem o fornecedor desnecessariamente, o que traria prejuízos não somente ao próprio consumidor, como para toda a sociedade, de forma indireta.

O alcance da justa medida de aplicação, ou proporcionalidade da decisão, certamente não é tarefa das mais fáceis, porém pode ter como parâmetro as questões supra indicadas (tais como a proibição ao contrato eterno e a questão da circulação de bens e serviços), usando-as como ponto de partida, em uma meticulosa análise do caso concreto.
O dilema entre o econômico e a proteção do consumidor cativo deve ser enfrentado no caso concreto, sendo ponderado por cada magistrado, com o intuito de se compatibilizar a segurança jurídica e a tutela dos dependentes do contrato relacional (ora chamado de cativo).

Sobre a necessidade de enfrentar-se o referido dilema em cada caso concreto, Marcos Vinício Chein Feres (2007, p.180)

A síntese entre o econômico e o jurídico cria um procedimento e uma abertura comunicativa capaz de lidar com a complexidade desses contratos relacionais, revitalizando o vínculo obrigacional clássico e reconstruindo criticamente os princípios do direito privado (boa-fé, autonomia privada, pacta sunt servanda, liberdade contratual etc.).
Em suma, o magistrado que se deparar com uma hipótese de consumidor assaz dependente de contrato de longa duração, deverá ter em mente que a perpetuação do vínculo, poderá mudar a direção dos negócios planejados pelo agente econômico no papel de fornecedor, cujos prejuízos serão, indubitavelmente, divididos com os demais clientes, ora consumidores.
No que tange à consciência que o magistrado deve ter sobre o reflexo econômico de sua decisão em demandas de tal natureza, Clarissa Costa de Lima (2005, p.93)

Afinal, ao apreciar as demandas resolutórias, o juiz deve estar atento a função econômica do contrato, inserida no processo de produção e distribuição de bens e serviços e os reflexos que a ela advirão. Há sempre uma perda ao se desfazer o que já estava contratado e incluído em programa de trabalho e criação de riquezas, pois da extinção dos negócios defluirão danos que alguém sofrerá, a serem repassados por indenização, sabendo-se que na ponta final está o consumidor.

O que certamente não se pode permitir é a continuidade das decisões desproporcionais que, no afã de proteger a parte contratual mais vulnerável, contribui para o abalo da segurança jurídica, reduzindo a circulação de riquezas, abalando o fornecimento de bens e serviços, desestruturando o mercado e, por fim, dificultando a própria satisfação das necessidades dos consumidores.
Conforme Luciano Benetti Timm (2006, p.28)

Nesse contexto, com instituições mais sólidas que reforcem, ao contrário de minar, a estrutura de mercado, serão preservados os interesses coletivos e difusos presentes nas relações contratuais. Isto porque, com a diminuição dos riscos, das incertezas e dos custos de transação, o crédito tende a ser facilitado, dinamizando a economia e, portanto, favorecendo a posição daqueles agentes econômicos externos ao contrato individual entabulado entre as partes.
O juiz possui, então, um compromisso com a sociedade, devendo adotar medida moderada, de modo que se preserve a segurança jurídica, sem aumentar as incertezas prejudiciais à economia.

Urge lembrar que o próprio Código de Defesa do Consumidor, ao dispor sobre a política nacional de relações de consumo, determinou em seu art. 4º, inciso III, a

harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art.170 da CF/88), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores.
À luz do Código de Defesa do Consumidor, pois, o desenvolvimento econômico não deve ser olvidado, devendo ser ponderado, quando tratar-se de uma relação de consumo; afinal, há de se preservar o ambiente no qual são executados inúmeros negócios jurídicos.
Desse modo, a própria lei que tutela os consumidores confere alento ao entendimento de que se deve buscar um equilíbrio entre a proteção visada e o desenvolvimento econômico, harmonizando os interesses dos participantes da relação de consumo, porquanto ser inelutável a existência de uma sociedade de mercado.

Depreende-se, pois, da própria lei consumerista, a falácia do mito de que a proteção ao consumidor deve ser feita em detrimento completo do fornecedor. No que concerne ao art.4º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor, mister ventilar os ensinamentos dos próprios autores do anteprojeto (GRINOVER; et al., 2007, p. 569)
Ao contrário do que se tem ouvido de alguns, o Código ora instituído entre nós não é instrumento de “terrorismo” ou então de fomento da discórdia entre os protagonistas das relações de consumo ou, mais grave ainda, como pretendem ver alguns leitores mais afoitos e apressados do texto sob análise, elemento desestabilizador do mercado, eis que encara o fornecedor como o vilão da história, atribuindo-se-lhe todas as mazelas e distorções verificadas no mercado de consumo. 

Conquanto o Código de Defesa do Consumidor não tenha sido elaborado com o escopo de vilipendiar os agentes econômicos envoltos na relação de consumo (consoante os supracitados autores do anteprojeto), a realidade prática nas varas e tribunais tem sido diversa, cindindo a liberdade contratual dos fornecedores sem qualquer preocupação com as conseqüências no mercado e na economia.
Nota-se que a harmonização a que se refere o art.4º do Código de Defesa do Consumidor sequer vem sendo lembrado em recentes decisões. Ao revés, tem-se uma vitimização do consumidor, o que ratifica o posicionamento de que os operadores do direito estão displicentes em relação aos enlaces econômicos advindos da intervenção judicial nos contratos de consumo, que reconhece a catividade e declara nula a cláusula de resilição unilateral dos contratos de longa duração.
Destarte, data máxima vênia aos autores do anteprojeto, há ainda muito que se discutir acerca dos prejuízos arcados pelos fornecedores, face à má aplicação do diploma consumerista, mormente em razão do escasso uso do referido dispositivo legal na busca da almejada harmonização.
Em lacônica síntese, a Teoria da Catividade emanou do anseio de se amparar os consumidores que se tornaram dependentes de uma longa relação contratual por prazo indeterminado e, inesperadamente, têm o vínculo rompido unilateralmente pelo fornecedor, merecendo, assim, a intervenção judicial para restabelecer as obrigações e direitos pactuados.
A despeito da inegável necessidade de salvaguardar os consumidores cativos, é imperioso destacar que a referida decisão judicial de restabelecer o vínculo enseja a duração eterna do contrato em questão, aproximando-se de uma circunstância de escravidão, na medida que o consumidor passa a ser eterno credor do fornecedor.

Todavia, o contrato não serve para tão algoz finalidade, sendo sim instrumento de circulação de riquezas, bens e serviços, que visa conferir segurança jurídica às relações interpessoais, razão pela qual a intervenção judicial pode acarretar incertezas e prejuízos aos agentes econômicos do mercado.
Outrossim, os referidos danos podem transpor o âmbito de atuação do fornecedor, alcançando os próprios sujeitos consumidores, que deveriam ter seus interesses tutelados pelo Estado.

Ante o exposto, não há que se negar a realidade de mercado em que paira a sociedade sob o discurso ideológico de que os consumidores devem ser protegidos ao completo revés do fornecedor, haja vista o próprio Código de Defesa do Consumidor estabeleça a harmonização dos interesses de ambos os sujeitos da relação de consumo.
Destarte, mister rechaçar a postura ideológica protecionista, buscando uma tutela dos interesses do consumidor, sem trazer danos em excesso ao agente econômico, para que a sociedade possa lograr real benefício em seu todo coletivo.

4 O DIÁLOGO DAS FONTES COMO POSSÍVEL SOLUÇÃO
Compulsando-se os mais recentes entendimentos jurisprudenciais, nota-se que ainda é flagrante a divergência de teor das decisões que ora concedem a tutela jurisdicional à pretensão apresentada pelo consumidor, face à sua condição de cativo, assim como são encontradas decisões que prestigiam o fornecedor, que respalda sua conduta nas prerrogativas consubstanciadas no Código Civil de 2002.
Tal divergência não significa a falta de conhecimento dos magistrados quanto à nova concepção de contrato, ou a função social deste instrumento, ou da teoria dos contratos cativos de longa duração.

Na verdade, a divergência mostra que a teoria da catividade, da forma como vem sendo aplicada, não é capaz de exaurir a demanda judicial, falhando no dever de pacificação social do Poder Judiciário, visto que os fornecedores continuam resilindo unilateralmente seus contratos de longa duração.
Dessa constatação pode-se depreender que permanecer eternamente vinculado contratualmente ao consumidor representa, às vezes, ônus economicamente insuportável ao fornecedor, que não alheio aos novos movimentos em prol do consumidor, permanece adotando a prática, amparado no Código Civil. 

Destarte, uma solução ao impasse advém da aplicação da Teoria do Diálogo das Fontes, a qual já foi reconhecida pelos tribunais de cúpula em importantes demandas.
Cuida-se que a citada teoria tem por escopo a compatibilização das normas dentro do ordenamento jurídico, harmonizando-as, o que viria a ser de bastante utilidade para a problemática ora em comento.

Nos dizeres da gaúcha Cláudia Lima Marques (2005, p.665)
Fontes plurais que não mais se excluem – ao contrário, mantêm as suas diferenças e narram simultaneamente suas várias lógicas (dia-logos), cabendo ao aplicador da lei coordená-las (“escutando-as”), impondo soluções harmonizadas e funcionais no sistema, assegurando efeitos úteis a estas fontes, ordenadas segundo a compreendão imposta pelo valor constitucional.
Em outras palavras, a teoria se refere ao diálogo entre normas diferentes para se chegar a um consenso na solução do caso concreto, o que não significa a exclusão de uma delas, mas sim a aplicação simultânea e harmoniosa de ambas.
Dessa forma, compreende-se o diálogo das fontes como o oposto ao monólogo representado pela aplicação de regras de hierarquia, cronologia e especialidade da norma, no qual o aplicador do Direito haverá de escolher pela aplicação de apenas uma única norma em conflito.

Parte-se, então, da mesma premissa hermenêutica de que o ordenamento jurídico deve ser visto como um todo, visando integrar o conteúdo orgânico do direito (MACHADO NETO, 1972, p.216). 

Sobre a visão orgânica de um ordenamento jurídico, urge fazer-se um breve regresso à própria Teoria Geral do Direito, explicada eloqüentemente por Machado Neto (1972, p.216)

A primeira condição lógica, o pressuposto, mesmo, de todos os princípios teóricos configuradores da teoria do ordenamento jurídico é que as normas – constiuição, leis, regulamentos, decretos, contratos, sentenças, atos administrativos – mão se encontram soltas, mas mutuamente entrelaçadas. Sem isso, não se poderia falar de sistema, de ordem, de ordenamento jurídico.

Destarte, os aplicadores do Direito sempre deverão ter uma visão integrada do ordenamento jurídico, uma vez que todas as leis que o compõe estão integradas em um único sistema, devendo uma norma, assim, ser interpretada em razão da coletividade de normas.
Conseqüentemente, o direito privado, quiçá o ordenamento jurídico como um todo, não alberga contradições internas, havendo mecanismos de solução dos conflitos entre normas, que, até então, é realizado de maneira que se exclui compulsoriamente apenas uma das normas.

O primeiro dos critérios clássicos de solução do conflito de normas é o hierárquico, no qual uma norma superior prevalece sobre a inferior. O segundo critério é, então, o cronológico, no qual a norma posterior revoga a anterior. Por fim, o último critério é o da especialidade, no qual a norma especial afasta a aplicação da norma geral.

O critério da especialidade é o que vem sendo usado pelos magistrados pra decidir as demandas judiciais, nas quais o fornecedor rompe o contrato de longa duração unilateralmente, consoante a permissividade da lei civil. Nestas situações, tem-se aplicado a o CDC, em razão da especialidade da relação consumerista.
Notadamente, é o que tem sido feito pela maioria dos insignes magistrados, cujas decisões ou prestigiam tão somente a aplicação do Código Civil em favor do fornecedor, ou aplicam a teoria da catividade dos contratos de longa duração, em benefício do consumidor.

Por outro lado, a proposta do diálogo das fontes é justamente em prol da integração das normas que compõem o ordenamento jurídico de forma mais harmônica, sem amputações da lei, colocando em prática os ensinamentos da Teoria Geral do Direito de que o ordenamento deve ser visto como uno.

Outrossim, paulatinamente, a teoria do diálogo das fontes vem ganhando força nos tribunais, a exemplo da egrégia corte do Rio Grande do Sul, cujo acórdão transcrito abaixo ratifica sua aplicação para compatibilizar diplomas e normas distintos.
PLANO DE SAÚDE. CONTRATO RELACIONAL (CON​TRATO CATIVO DE LONGA DURAÇÃO). IDOSO. AU​MENTO DA CONTRIBUIÇÃO EM RAZÃO DE IN​GRESSO EM FAIXA ETÁRIA DIFERENCIADA. PREVI​SÃO CONTRATUAL. AUMENTO DE 100%. sentença de extinção do processo, em razão de suposta prescrição. prescrição inocorrente. desconstituição da sentença. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO, NOS TERMOS DO ART. 515, § 3º DO CPC. ABUSIVI​DADE CONFIGURADA. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DA LEI 9.565/98 E DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSU​MIDOR. DOUTRINA DO “DIÁLOGO DAS FONTES”. REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE ACRÉSCIMO PARA 30%. PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS ACIMA DO REAJUSTE DE 30%. RECURSO parcialmente PROVIDO.

1.Tratando-se de cláusula abusiva, que é nula, ex vi do art. 51 do CDC, o prazo decadencial para pleitear direitos em relação a fatos do produto ou do serviço, é de cinco anos, nos termos do art. 27 do CDC. Precedente do STJ. 

2.Como se trata de prestações continuadas, o prazo prescricional abrange as parcelas pagas mais de cinco anos antes da propositura da ação.

3.Dentre os novos sujeitos de direito que o mundo pós-moderno identifica, a Constituição Federal de 1988 concede uma proteção especial a dois deles, que interessa ao tema dos planos de saúde: o consumidor e o idoso. Disto resultam alguns efei​tos no âmbito do direito privado, destacam-se uma comprometida interpretação da lei e das cláusulas contratuais e um maior rigor no controle de cláusulas abusivas.

4.O idoso é um consumidor duplamente vulnerável, necessitando de uma tutela diferenciada e refor​çada. 

5.Não se afigura desarrazoada a cláusula contratual de plano de saúde que, de forma clara e desta​cada, preveja o aumento da contribuição do ade​rente ao plano em razão de ingresso em faixa etá​ria em que os riscos de saúde são abstratamente maiores, em razão da lógica atuarial que preside o sistema.

6.Todavia, revela-se abusiva e, portanto, nula, em face do Código de Defesa do Consumidor, a cláu​sula de reajuste em percentual tão elevado que configure uma verdadeira barreira à permanência do segurado naquele plano.

7.Em tal situação, considerando os enormes prejuí​zos que teria o segurado se migrasse para outro plano ao atingir idade de risco, justifica-se a redu​ção do percentual de reajuste. 

8.Aplicação do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade a justificar a redução do aumento de 100% para 30%.

Com o intuito de conferir tutela jurisdicional ao consumidor, sem combalir os alicerces do mercado e vida econômica dos fornecedores, é preciso adotar postura mais razoável e moderada nos tribunais e juízos a quo, os quais poderão valer-se do parâmetro sinalizado pelo diálogo das fontes para proferir decisões mais ponderadas e idôneas.
Na seara teórica e técnica, o diálogo das fontes há de compatibilizar a divergência entre o Direito Civil, que permite a resilição unilateral dos contratos de longa duração, consoante art. 473 do Novo Código Civil, e o Direito do Consumidor, que por sua vez, rechaça a referida extinção contratual, seja pela aplicação da teoria da catividade, seja pela anulação de determinada cláusula abusiva.
Ademais, no campo prático, da vida fática, o diálogo das fontes há de compatibilizar a devida tutela ao consumidor, sem imputar dispêndio aos fornecedores, com o intuito de se evitar as arbitrariedades praticadas contra o primeiro e, concomitantemente, salvaguardar as relações econômicas da insegurança jurídica decorrente da intervenção judicial nos contratos.
Urge salientar, por oportuno, que a regra clássica da hermenêutica na qual há escolha de apenas uma norma jamais perdeu sua validade e não são questionadas pelos teóricos do diálogo das fontes, que por sua vez apontam para a necessidade de compatibilidade entre os princípios das normas em conflito para que se possa estabelecer o referido diálogo entre as mesmas.
É imprescindível, nesse esteio, para o diálogo das fontes que os princípios de ambas as normas sejam convergentes e não antagônicos, visto que é necessária a compatibilidade dos sistemas em que estão inseridos, quais sejam o sistema referente ao Código Civil e o referente ao Código de Defesa do Consumido
5 CONCLUSÃO
A catividade dos contratos de longa duração é uma teoria que tem por escopo proteger os consumidores, nas hipóteses em que estes sujeitos tornam-se dependentes (cativos) do vínculo contratual com o fornecedor, haja vista a longa duração da relação.
Esta modalidade contratual não é novidade para o Direito, tendo sua origem no Direito Comparado, mormente nos contratos relacionais, razão pelo qual muitos ainda preferem chamá-lo por esta última alcunha.

Todavia, outras denominações também lhes são atribuídas pela doutrina, tais como contratos “pós-modernos” etc., em virtude de originar-se das novas relações dos tempos atuais.

Na medida que considera o consumidor cativo, nestes contratos, há uma vedação à resilição unilateral por parte do fornecedor, para, assim, garantir o interesse da parte mais vulnerável da relação contratual, impedindo que este seja alvo de arbitrariedades e sofra abuso.
Em que pese a referida vedação, o Código Civil, em seu art. 473, dispõe em oposição, permitindo a resilição dos contratos de longa duração, estabelecendo, assim, um paradoxo dentro da legislação privada, cujo princípio da especialidade não mais se reputa eficaz na solução, uma vez que os fornecedores, mesmo tendo ciência da proibição, persistem em extinguir unilateralmente o vínculo, com base nos preceitos da lei civil.

Dessume-se da presente pesquisa que tal comportamento por parte dos fornecedores se dá em razão dos prejuízos econômicos advindos de se possuir obrigações contratuais eternas com o consumidor, já que queda impedido de resilir o contrato, sendo, inclusive, inviável uma negociação com o consumidor, haja vista a dependência deste, que não possui interesse em romper o vínculo.
As conseqüências jurídicas decorrentes da consideração do consumidor cativo de uma relação é a nulidade da cláusula contratual que permitir a extinção do contrato de forma unilateral pelo fornecedor, perpetuando-se o vínculo.

Ademais, notadamente, os contratos cativos de longa duração consistem em uma nova hipótese de mitigação da Autonomia da Vontade e do seu corolário, a cláusula pacta sunt servanda, uma vez que permitem a intervenção judicial no plano das relações contratuais, com o fito de salvaguardar interesse do consumidor.

Tal intervenção, inelutavelmente, fere a liberdade contratual, bem assim eiva de insegurança jurídica as relações de consumo de longa duração, uma vez que tudo quanto pactuado pode ser anulado judicialmente a posteriori.
Cuida-se que a intervenção estatal na esfera contratual é sobejamente criticada pela doutrina clássica civilista, porquanto corrobora não tão somente para a insegurança jurídica, como também interfere no planejamento orçamentário realizado pelos fornecedores, tendo conseqüências econômicas danosas a estes agentes.
Outrossim, as conseqüências econômicas decorrentes da vedação podem ser sentidas pelos demais clientes dos fornecedores, por seus empregados e demais instituições empresariais com as quais o fornecedor mantém relação comercial, caracterizando, pois, uma afetação à uma coletividade de sujeitos ainda maior do que aqueles protegidos pela própria teoria em tela.
Tais obstáculos econômicos são sobejamente negligenciados pela doutrina e aplicadores do direito, que no afã de proteger os sujeitos mais vulneráveis, terminam por se apegar a uma ideologia protecionista, cujos fantasmas apenas tornam nebulosa a correta aplicação da teoria dos contratos cativos de longa duração.

Nesse sentido, é preciso uma proteção aos sujeitos mais vulneráveis da relação contratual, contudo, sem trazer ônus insuportáveis aos fornecedores, o que não é interessante, inclusive, à própria massa de consumidores.

A tradicional forma de solução de conflitos entre normas vem sendo usada sem lograr êxito, uma vez que separa o âmbito de aplicação da “teoria geral dos contratos” do âmbito consumerista, mormente face ao critério de especialidade da relação de consumo.

A contrario sensu, o diálogo das fontes revela-se uma solução mais idônea e razoável ao dilema entre a aplicação da lei civil e a teoria da catividade, uma vez que não determina a exclusão de uma norma em prol da outra, mas sim prega pela aplicação simultânea de ambos postulados, com o fito de harmonizar as leis provenientes da mesma legislação de Direito Privado, quiçá de todo ordenamento jurídico.
Afinal, assim pretendeu o legislador ao elaborar o art. 4º, inciso III do Código de Defesa do Consumidor, determinando fazer parte da política das relações de consumo a harmonização entre consumidor e fornecedor, rechaçando, assim, a possibilidade de prejuízos excessivos, iníquos e evitáveis ao fornecedor.
Destarte, em que pese a imperiosa necessidade de aplicação da teoria dos contratos cativos de longa duração para proteger o consumidor, mister proceder com a referida tutela sem olvidar-se dos fornecedores, esmerando-se para não o prejudicar sobremaneira e, assim, alcançar-se a tão almejada pacificação social intentada pelo Direito e pelo Poder Judiciário.
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